
Gabinete do Conselheiro Antonio Honorato

PROCESSO N: TCE/010133/2018
NATUREZA: Auditoria – Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
PERÍODO: 1º/01 a 31/07/2018
ÓRGÃO: Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP)
SECRETÁRIO: Nestor Duarte Guimarães Neto
RELATOR: Cons. Antonio Honorato

RESOLUÇÃO N.º 000008/2020

EMENTA: Auditoria de inspeção no âmbito da Secretaria de
Administração  Penitenciária  e  Ressocialização  (SEAP),  no
período de 1º/01 a 31/07/2018. Juntar às contas do exercício
de 2018. Decisão unânime.

Vistos, etc.

Considerando que a Terceira Coordenadoria de Controle Externo (3ª CCE) deste Tribunal de
Contas  realizou  auditoria  na  Secretaria  de  Administração  Penitenciária  e  Ressocialização
(SEAP),  no período de 1º/01 a 31/07/2018,  com o objetivo de verificar o cumprimento das
disposições legais pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos, abrangendo
a área operacional do Contrato nº 07/2017;

Considerando que o Relatório de Auditoria elaborado pela 3ª CCE apresenta as seguintes
irregularidades:  contratação  de  terceirizados  para  desenvolver  atividades  exclusivas  de
servidor  público,  e  ausência  de  instalação  da  lavanderia  prevista  no  edital  e  respectivo
contrato;

Considerando que a irregularidade relativa à “Contratação de terceirizados para desenvolver
atividades exclusivas de servidor público” vem sendo condenada por este Tribunal de Contas
desde  2016  (processos  TCE/004746/2016,  TCE/009368/2016,  TCE/001326/2017,
TCE/001137/2018 e TCE/009651/2018),  além do ajuizamento,  pelo Ministério  Público do
Trabalho, de Ação Civil Pública  (Processo nº 0000331-45.2016.5.05.0005, em trâmite na 5ª
Vara do Trabalho da Comarca de Salvador), a qual teve parcialmente deferido pedido de tutela
antecipada  “para  que  o  Estado  da  Bahia  se  abstivesse,  imediatamente,  de  admitir  novos
trabalhadores, sob a nomenclatura de ‘Agente de Disciplina’ ou qualquer outra, para prestar
serviço próprio dos ‘Agentes Penitenciários’ nos presídios estaduais.”;

Considerando que  o  Gestor,  Sr.  Nestor  Duarte  Guimarães  Neto,  desde  2016,  apesar  de
devidamente cientificado por este Tribunal acerca da ilegalidade da contratação, a esta vem
dando continuidade;

Considerando que a Procuradoria-Geral do Estado (PGE), por meio do seu Núcleo junto a
este  Tribunal,  manifestou-se  pela  legalidade  das  contratações,  se  opondo  à  emissão  da
determinação,  sugerida  pelo  MPC,  para  que  o  Sr.  Nestor  Duarte  Guimarães  Neto,  atual
Secretário SEAP, não mais celebre “novos instrumentos que possibilitem a contratação de
trabalhadores para assumirem a função de ‘Monitor de Ressocialização’ ou qualquer outra
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Gabinete do Conselheiro Antonio Honorato

nomenclatura que implique na terceirização das atividades de segurança dos estabelecimentos
prisionais, devendo tal atividade ser exercida por servidores concursados.”.

Considerando que a Assessoria Técnico-jurídica (ATEJ) deste Tribunal sugeriu a juntada dos
presentes autos às contas da SEAP, referentes ao exercício 2018, e o acompanhamento das
implementações no bojo do exercício 2019;

Considerando que o Ministério Público de Contas (MPC), após pronunciamento da ATEJ e
da PGE, ratificou sua manifestação pretérita pela:  a) juntada do presente processo auditorial
às contas da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP), referente ao
exercício 2018; b) expedição de determinação para que a SEAP apresente um Plano de Ação,
no prazo de até 60 (sessenta dias), com o cronograma das medidas saneadoras com vistas a
regularizar a terceirização das atividades de segurança interna nas Unidades Prisionais e a
consequente  deflagração de novo concurso público  para ampliação do quadro de Agentes
Penitenciários,  servidores  responsáveis  por  garantir  a  segurança  interna  das  Unidades
Prisionais, nos termos da Lei Estadual nº 7.209/97; c) expedição de determinação ao atual
Secretário de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia, Sr. Nestor
Duarte Guimarães Neto, para que se abstenha de celebrar novos instrumentos que possibilitem
a contratação de trabalhadores para assumirem a função de “Monitor de Ressocialização” ou
qualquer outra nomenclatura que implique na terceirização das atividades de segurança dos
estabelecimentos prisionais, devendo tal atividade ser exercida por servidores concursados; d)
aplicação da multa  prevista no art.  35, II,  da LC n. 005/91 (Lei Orgânica do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia), ao Sr. Nestor Duarte Guimarães Neto, em razão de continuar
terceirizando indevidamente as atividades de segurança interna de Unidades Prisionais, típicas
dos  cargos  de  Agente  Penitenciário  e  previstas  na  Lei  Estadual  nº  7.209/97,  apesar  de
devidamente  cientificado  por  este  Tribunal  acerca  da  ilegalidade  da  conduta  desde  2016
(Processos  autuados  sob  os  seguintes  números:  TCE/004746/2016,  TCE/001326/2017,
TCE/009368/2016 e TCE/009651/2018), sugerindo, ainda,  que este Tribunal acompanhe, no
exame da prestação de contas do exercício de 2019, a adoção das implementações acima
indicadas, visando garantir a correção das irregularidades reportadas em seu parecer;

Considerando que  nova  denúncia  acerca  da  ocorrência  identificada  nestes  autos  foi
apresentada  a  este  Tribunal,  autuada  sob  nº  TCE/003179/2018,  a  qual  encontra-se  em
andamento, tendo sido retirada de pauta, conforme pesquisa no Sistema Proinfo deste TCE,
em 27/01/2020;

Considerando que a decisão do Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) na
Ação de Suspensão de Tutela  Provisória  (STP) nº  138 refere-se tão  somente  às unidades
prisionais  localizadas  nos  Municípios  de  Irecê  e  Brumado  que  haviam  sido  construídas
recentemente;

Considerando que os presentes autos versa sobre a terceirização das atividades de segurança
interna  do Conjunto Penal  Masculino  de  Salvador, a  serem exercidas  exclusivamente  por
agentes penitenciários integrantes do quadro da Administração Pública Estadual;

Considerando que a multimencionada contratação esta submetida ao Poder Judiciário;

Considerando que o apontamento auditorial ora sob análise foi relatado também na Prestação
de contas da SEAP do exercício de 2018, processo nº TCE/001593/2019, a qual encontra-se
em tramitação neste Tribunal;
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Gabinete do Conselheiro Antonio Honorato

Resolvem os  Exmos.  Srs.  Conselheiros,  à  unanimidade,  determinar  a  juntada  da  presente
auditoria ao processo de prestação de contas da Secretaria de Administração Penitenciária e
Ressocialização (SEAP), exercício 2018,  processo nº TCE/001593/2019, e, referenciar, nos
processos  de  prestação  de  contas  da  SEAP dos  exercícios  de  2016 e  2017,  processos  nº
TCE/001326/2017  e  nº  TCE/001137/2018,  respectivamente,  bem como  nos  processos  de
prestação  de  contas  da  Diretoria  Geral  da  SEAP, dos  exercícios  de  2016,  2017  e  2018,
processos nº TCE/004194/2017, TCE/009651/2018 e TCE/006110/2019, respectivamente, os
quais encontram-se em andamento nesta Corte de Contas.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

Resolução nº000008/2020 Ref.2382528-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
5M

D
Q

W
N

T
K

Y



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gildasio Penedo Filho
Presidente da Sessao - Assinado em 05/03/2020

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro - Assinado em 04/03/2020

Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheiro - Assinado em 05/03/2020

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 04/03/2020

Almir Pereira da Silva
Conselheiro - Assinado em 04/03/2020

Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 04/03/2020

Marcel Siqueira Santos
Representante do MP - Assinado em 04/03/2020

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 05/03/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Y5MDQWNTKY


